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O impacto da C&T no desenvolvimento das sociedades 
humanas envolve tanto aspectos econômicos como sociais. 

Porém, o impacto mais importante se dá na área social. 
Isto é, além da melhoria na qualidade de vida diretamente 

associada à geração de tecnologia dos povos que desenvolvem 
mais C&T, há uma ampliação da compreensão do ser 

humano sobre sua própria condição e sobre o seu entorno
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“O
s povos que 
não fazem 
ciência não 
passarão de 
carregado-
res de lenha 

e baldeadores de água dos povos 
que a fazem”, declarou Rutherford, 
no início do século passado. Refe-
ria-se às poderosas locomotivas a 
vapor, um dos orgulhos do desen-
volvimento tecnológico britânico na 
ocasião, que revolucionou o trans-
porte de carga, além de permitir 
aos britânicos viajarem com maior 
conforto.

O impacto da Ciência e Tecno-
logia (C&T) no desenvolvimento 
das sociedades humanas envolve 
tanto aspectos econômicos 
como sociais. Por exemplo, 
há uma relação direta entre 
o esforço de investimento 
em C&T (ou seja, maiores 
montantes investidos em 
relação do PIB) e o fluxo 
de comércio dos países que o 
fazem. Porém, o impacto mais 
importante da C&T se dá na área 
social. Isto é, além da melhoria na 
qualidade de vida diretamente as-
sociada à geração de tecnologia dos 
povos que desenvolvem mais C&T, 
há uma ampliação da compreensão 
do ser humano sobre sua própria 
condição e sobre o seu entorno; 
como consequência verifica-se um 
aumento da sua flexibilidade na so-
lução de problemas e na tomada de 
decisões, uma maior participação 
nas decisões e no planejamento dos 
destinos da sociedade que, assim, 
torna-se mais plural, independente 
e senhora de seus próprios rumos. 

Há cerca de 25 anos um ministro 

brasileiro declarou que seria mais 
imediato e barato comprar tecnolo-
gia no exterior do que desenvolvê-la 
no Brasil; nessa ocasião, os dirigen-
tes brasileiros assinaram “acordos 
de transferência de tecnologia” 
com outros países. Esses dirigentes 
optaram por comprar “a locomoti-
va”, i.e., o produto final do conheci-
mento científico, acreditando estar 
comprando o próprio conhecimen-
to científico. Enganaram-se! Além 
de conhecimento estratégico não 
ser compartilhado, C&T são patri-
mônios culturais e como tal nunca 
serão objeto de acordos comerciais.

A produção de conhecimento 
científico envolve um processo 
contínuo de análise de concepções 
e interpretações vigentes, sua dis-
cussão e questionamento críticos, e 
a criação de novas interpretações. 
Estas últimas devem ser testadas 
de forma sistemática através do 
método científico, cujos resultados 
são utilizados para avaliar a abran-
gência e poder explanatório das 
novas interpretações. Portanto, por 
sua própria natureza, esse processo 
depende não apenas da criação de 
grupos com uma cultura local que 

estimule o exercício dessas habili-
dades (tarefa delicada e que requer 
grande esforço e tempo), mas tam-
bém de um investimento constante 
na formação de novos pesquisa-
dores e no apoio continuado para 
esta atividade. Dessa forma, os re-
sultados do investimento realizado, 
assim como os benefícios gerados, 
revelam-se a médio e longo prazos. 

Não é por acaso que os governos 
de países do primeiro mundo vêm 
investindo em média 3% do seu 
Produto Interno Bruto (PIB) em 
C&T, além dos substanciais investi-
mentos em educação. Também não 
é por acaso que ao investir maci-
çamente em C&T a Coréia do Sul 

experimentou excepcionais taxas 
de melhoria do seu índice de 

desenvolvimento humano. 
E no Brasil? O que o(s) 
governo(s) vêm fazendo 
nesse setor? 

Analisaremos aqui (1) as 
propostas de campanha do 

PT para C&T, (2) a herança 
deixada nesse setor pelo governo 

anterior (a “era FHC”) e (3) as 
primeiras manifestações e ações do 
governo Lula na área de C&T.

Um resumo da proposta do PT. 
As principais propostas de campa-
nha do PT para C&T foram reuni-
das no documento “Ciência e Tec-
nologia para um Brasil Decente”. 
Defende-se, nesse documento, (1) 
que C&T devem ser consideradas 
como uma questão de Estado e não 
só de governo, (2) que o Estado 
deve ter um papel indutor da C&T 
dada sua importância estratégica, 
(3) que a formulação de uma polí-
tica pública em C&T deve ser reali-
zada em conjunto com a sociedade, 

Não é por 

acaso que os países 

do 1º mundo vêm investindo 

em média 3% do seu PIB em C&T, 

além dos investimentos em 

educação



42

Abril 2003 Revista Adusp

43

Abril 2003Revista Adusp

envolvendo universidades, institui-
ções de pesquisa, empresas, organi-
zações sindicais e outros setores da 
comunidade científica, em todos os 
níveis de governo (União, Estados e 
Municípios), (4) que deve-se garan-
tir a igualdade de oportunidades no 
acesso à educação e aos benefícios 
do conhecimento científico; e (5) 
que C&T devem contribuir para a 
reversão da exclusão social e para a 
promoção da inserção competitiva 
e soberana do país no mundo. 

As ações propostas incluem (1) 
recuperar e aprimorar o sistema fe-
deral de C&T através de programas 
emergenciais de recuperação da 
infra-estrutura e do fomento à pes-
quisa básica, com garantia de 
continuidade dessas ações, 
(2) o fortalecimento e a 
valorização das universi-
dades e institutos de pes-
quisa na produção livre e 
crítica do conhecimento, 
e sua institucionalização 
com empresas, através da 
definição de regras precisas 
e transparentes, (3) o estímulo 
ao investimento privado em C&T, 
(4) duplicar, no período do atual 
governo, o percentual do PIB bra-
sileiro investido em C&T, incluindo 
a pós-graduação como prioritária, 
(5) articular as políticas industrial, 
agropecuária e de serviços com as 
de C&T, visando a obtenção de be-
nefícios econômicos e sociais para 
a população, e a preservação dos 
recursos naturais, respeitando as 
realidades e necessidades regionais, 
(6) resguardar os interesses nacio-
nais relativos à propriedade intelec-
tual e recursos de biodiversidade, 
(7) expandir o ensino superior de 

qualidade, através da ampliação do 
número de vagas e do número de 
docentes, melhorando os salários 
destes últimos,  (8) diminuir os 
desequilíbrios regionais e setoriais 
através da atração e fixação, nas 
regiões norte, nordeste e centro-
oeste, de novos grupos de pesquisa 
e pesquisadores, oferecendo con-
dições especiais de manutenção da 
infra-estrutura dos pesquisadores 
ativos, através de projetos indivi-
duais ou de apoio a grupos emer-
gentes, e (9) a melhoria do ensino 
de Ciências no país e o estabele-
cimento de um Programa Nacio-

nal de Popularização da Ciência, 
envolvendo instituições científicas, 
universidades, centros e museus de 
ciência. A idéia é estimular o inte-
resse dos jovens para as ciências, 
por meio de atividades integradas 
de divulgação científica e da valori-
zação dessas atividades na avaliação 
de professores e pesquisadores, da 
promoção do envolvimento ativo de 
estudantes das universidades públi-
cas, governos municipais, entidades 
sociais, ONGs e iniciativa privada, 
da criação de oficinas de cultura, 

arte e ciência (conforme proposto 
pela Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência), do desenvol-
vimento, em escolas, de programas 
de estímulo à ciência (com a parti-
cipação de cientistas e estudantes 
universitários) (incluindo olimpí-
adas, feiras de ciência, certames 
de ciência, cultura, arte e técnica), 
para estimular o fazer, a curiosida-
de, a imaginação e a criatividade, 
da utilização das TVs educativas e 
universitárias para divulgação cien-
tífica, promovendo a formação de 
pessoal para essa área, do estímulo 
para a criação de cursos de espe-
cialização e o ensino à distância 
com qualidade, do estímulo ao uso 

da internet em espaços públicos 
(escolas e locais de trabalho), 

e do estímulo à produção 
de material de divulgação 
científica (livros, folhetos, 
vídeos, filmes, revistas, 
equipamentos etc).

A herança recebida da 
“era FHC”. O Ministério da 

Ciência e Tecnologia (MCT) 
contabiliza um investimento atual 

de pouco menos de 1% do PIB em 
Ciência e Tecnologia no Brasil. As 
fontes desses recursos incluem o 
Governo Federal (0,35%), os Go-
vernos Estaduais (0,20%) e o setor 
empresarial (0,35). Os gastos fede-
rais em C&T são realizados direta-
mente, através de investimentos do 
próprio Ministério, ou indiretamen-
te, através da concessão de incenti-
vos fiscais (“renúncia fiscal”) para 
as atividades de pesquisa, desenvol-
vimento e capacitação tecnológica. 
A Figura 1 mostra dados sobre a 
evolução dos investimentos federais 
diretos e através de renúncia fiscal 

Se os 

investimentos  por 

renúncia fiscal crescem em 

1994-99, os investimentos federais 

diretos sofrem uma dramática 

redução
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em C&T, entre 1994 e 1999 (foram 
excluídos os gastos com bolsas de 
apoio ao engajamento de estu-
dantes na atividade científica, que 
serão objeto de análise específica 
– ver adiante). Houve um aumento 
substancial dos investimentos por 
renúncia fiscal nesse período, 
associado a uma dramática 
redução dos investimentos 
federais diretos, resultan-
do numa redução do total 
de investimentos federais 
em C&T no período.

Nesse contexto de es-
vaziamento dos recursos 
orçamentários para o finan-
ciamento da atividade de C&T, 
realizada preponderantemente em 
instituições públicas (ver adiante), 
foram concebidos os Fundos de 
Apoio ao Desenvolvimento Cien-
tifico e Tecnológico. Esses Fundos 
Setoriais para C&T, criados a par-

tir de contribuições compulsórias 
de setores específicos do sistema 
produtivo, num total de 14 entre 
2000 e 2001, evitaram que houvesse 
uma redução ainda maior dos in-

vestimentos federais em C&T. Mas 
mesmo tendo sido concebidos no 
governo FHC sofreram, em maio 
de 2002, juntamente com a Finep, 

uma redução de 24,8% da dotação 
inicialmente prevista, i.e., uma re-
dução de R$ 355 milhões; o mais 
irônico é que esse corte foi prati-
cado exatamente no momento em 
que o MCT solicitava ao Congresso 
Nacional uma suplementação de 

R$ 170 milhões. 
Outro aspecto importante 

refere-se à identificação 
dos principais agentes da 
atividade científica no 
Brasil e o tratamento que 
esses agentes receberam 

do Governo FHC. Mais 
de 80% da produção cien-

tífica brasileira em revistas 
de circulação internacional foi 

realizada em instituições públicas 
(universidades e institutos de pes-
quisa). Mais importante, há uma 
clara relação entre o crescimento 
dessa produção e o aumento na 
formação de mestres e doutores 

O número 

de publicações 

brasileiras em revistas de circulação 

internacional mais que duplicou entre 

1994 e 1999. Parte disso resulta da 

importância que a Capes dá ao 

quesito
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(Leta e col., 1998), deixando claro 
que os investimentos na pós-gradu-
ação produzem resultados efetivos. 
A Figura 2 mostra a quantidade de 
bolsas de mestrado e de doutorado 
concedidas pelas agências federais 
(Capes e CNPq) para os programas 
de pós-graduação brasileiros, no pe-
ríodo entre 1994 e 2000. Há, nesse 
período, uma redução do número 
de bolsas de mestrado, acompanha-
da de um aumento proporcional-
mente menor do número de bolsas 
de doutorado. Apenas em 1996 e 
1997 houve um aumento do núme-
ro de bolsas em relação ao início do 
governo, em 1994; nos demais anos 
desse período o número de bolsas 
(mestrado + doutorado) foi menor 
que no início do governo. Revela-
se, portanto, que o Governo FHC 
levou a uma estagnação dos inves-
timentos federais em bolsas para a 
formação de novos pesquisadores.

Mais dramática (e lastimável) 
ainda foi a perda do poder aquisi-
tivo dessas bolsas, que não sofre-
ram qualquer reajuste no seu valor 
desde 1994 apesar da inflação de 
170% ocorrida no período (dados 
do IGP-DI da FGV). A Figura 3 
mostra a perda relativa do poder 
de compra das bolsas de mestrado 
e de doutorado em relação ao valor 
do salário mínimo, à inflação e ao 
valor do dólar americano, todos no 
período entre 1994 e 2002. Obser-
va-se que em 2002 o valor da bolsa 
corresponde a pouco mais de 1/3 
do valor vigente em 1994. Além de 
não favorecer a atração e fixação de 
profissionais para treinamento na 
pós-graduação em regime de dedi-
cação exclusiva, esse quadro segu-
ramente contribuiu para um signi-
ficativo aumento da taxa de evasão 
nos programas de pós-graduação. 
Para se ter uma idéia, as perdas 

cumulativas de um doutorando 
que iniciou sua pós-graduação em 
janeiro de 1999 e defendeu sua tese 
em dezembro de 2002 somam um 
valor total que permitiria conceder 
uma bolsa de doutorado de mesmo 
valor para mais um doutorando. Ou 
seja, apenas o arrocho aplicado  aos 
pós-graduandos nesse período teria 
permitido duplicar o número de 
bolsas para a pós-graduação brasi-
leira. Mas não foi isso o que vimos, 
pois o número total de bolsas para 
a pós-graduação no período foi em 
média menor que o disponível em 
1994 (ver Figura 2).

O Programa de Qualificação 
Institucional (PQI), criado recen-
temente pela Capes em “substitui-
ção” ao Programa Institucional de 
Capacitação Docente e Técnica (PI-
CDT), visa apoiar missões de estu-
do e de trabalho voltado para a for-
mação de docentes de instituições 
públicas de ensino superior. Uma 
vez que esse Programa envolve o 
desenvolvimento de projetos con-
juntos de pesquisa e pós-graduação 
entre equipes de diferentes regiões 
do País ou de diferentes cidades da 
mesma região, sua concepção pa-
rece ter almejado a diminuição das 
desigualdades regionais em C&T. 
Trata-se, portanto, de um Programa 
cuja implementação efetiva poderia 
contribuir significativamente para a 
criação de novos grupos de pesqui-
sa ou o fortalecimento de grupos 
emergentes nas regiões menos fa-
vorecidas do Brasil. E experiências 
anteriores de convênios desse tipo 
já demonstraram sua efetividade 
nesse sentido (e.g., convênio entre 
a Escola Paulista de Medicina e a 
Universidade Federal do Rio Gran-
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de do Norte para a criação do Gru-
po de Psicobiologia nesta última). 
Infelizmente, porém, os recursos 
retirados do PICDT não parecem 
ter sido aplicados em sua totalidade 
no PQI. 

Publicações científicas em revis-
tas de circulação internacional vêm 
sendo utilizadas como um parâme-
tro central para avaliação da ativi-
dade científica. Ressalte-se, entre 
parênteses, que enquanto nas áreas 
de ciências biológicas e exatas esse 
parâmetro parece aceitável, o mes-
mo não ocorre na área de ciências 
humanas. O número de publicações 
brasileiras em revistas de circulação 
internacional mais que duplicou 
no período entre 1994 e 1999. 
Pode-se deduzir que duplicou 
nossa capacidade científica 
nesse período de 5 anos? 
Não seria surpreendente 
constatar que parte desse 
aumento ocorreu como 
consequência da importância 
atribuída pela Capes ao que-
sito “publicações internacionais” 
na avaliação dos Programas de Pós-
Graduação. 

Por outro lado, analisando o 
período anterior, Meneghini (1996) 
constatou que colaborações inter-
nacionais promovem um aumento 
no número de publicações em re-
vistas de circulação internacional. 
Dietrich (1998), no artigo intitula-
do “Publish and perish”, menciona 
dados levantados por Sérgio Tufik 
(Unifesp) onde se mostra que em 
1995 65% das publicações brasilei-
ras em revistas indexadas pelo ISI 
contaram com autores estrangeiros 
de países desenvolvidos; adicione-
se que 40% desse total envolve 

pesquisadores dos EUA. Devemos 
nos perguntar sobre o significado 
desses números. Se eles efetiva-
mente refletem um aumento no vi-
gor da atividade científica nacional 
qualificada, de forma independente 
ainda que em colaboração com la-
boratórios internacionais, devemos 
festejar. Outra possibilidade é que a 
inclusão de co-autores de países do 
primeiro mundo venha sendo utili-
zada como uma prática para facili-
tar a aceitação de artigos oriundos 
de países do terceiro nessas revistas 
(ver Dietrich, 1998). Porém, se os 

números refletem dependência em 
relação aos laboratórios interna-
cionais, cabendo aos laboratórios 
nacionais o papel subalterno de 
fornecimento de espécimes ou 
amostras de material de pesquisa e/
ou de coleta de dados, sem envolvi-
mento nas etapas de planejamento, 
geração de hipóteses, interpretação 
final dos resultados e mesmo de 
redação do artigo para publicação, 
então temos que nos preocupar, e 
muito. 

Programas de Pós-Graduação 
com impacto no cenário de C&T 

devem formar pesquisadores inte-
lectualmente independentes e não 
apenas técnicos especializados ca-
pazes de coletar resultados de pes-
quisas concebidas em laboratórios 
de países do primeiro mundo. E 
essa independência intelectual deve 
refletir-se nas publicações; por si só, 
o aumento na lista de publicações 
indexadas em que figuram nomes 
de pesquisadores brasileiros não é 
indicador inequívoco da qualidade 
de um Programa de Pós-Gradua-
ção. Há que se aperfeiçoar os indi-
cadores para um diagnóstico mais 
preciso sobre a contribuição inte-
lectual de pesquisadores brasileiros 
na produção científica nacional. 

Assim, a “era FHC” foi mar-
cada (1) por uma redução dos 

investimentos federais di-
retos em C&T (de acordo 
com os dados disponibili-
zados pelo MCT), (2) pela 
redução do número de bol-

sas para a Pós-Graduação, 
(3) pela dramática redução do 

poder aquisitivo dessas bolsas, 
ambas associadas a um aumento 
nos níveis de exigência de produção 
científica para concessão de bolsas 
e apoio para a pós-graduação, e (4) 
por um aumento significativo na 
produção científica em revistas de 
circulação internacional que rela-
ciona-se, ao menos em parte, com 
uma intensificação de colaborações 
com grupos de pesquisa de países 
desenvolvidos. 

As primeiras ações na área de 
C&T. Ações na área de C&T usu-
almente surtem efeitos a médio e 
longo prazos; portanto, é difícil ava-
liar o impacto efetivo das primeiras 
medidas do Governo Lula no setor. 

A criação de 

novas modalidades 

de bolsa pelo Governo 

Lula é positiva, mas as fragilidades 

das já existentes não 

foram corrigidas
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Face a essa limitação, decidiu-se 
analisar apenas em que medida as 
primeiras decisões e declarações 
das autoridades do governo federal 
são congruentes com a proposta 
programática apresentada pelo PT.

Uma das ações iniciais de maior 
impacto do Governo Lula foi a re-
alização de cortes no orçamento no 
valor aproximado de 14,1 bilhões 
de reais. O percentual de corte pra-
ticado em diferentes setores pode 
oferecer uma indicação preliminar 
das prioridades do atual governo. 
Apenas três setores tiveram cortes 
inferiores a 10% dos valores inicial-
mente previstos: C&T teve um cor-
te de 2,2%, educação um corte 
de 4,7% e saúde um corte de 
6,6%. Nessa ocasião, o mi-
nistro de C&T ressaltou 
a importância atribuída 
pelo Presidente à ciên-
cia, considerada como 
“política de Estado”, e 
também sua preocupação 
em relação a bolsas para 
cientistas em formação. Esses 
dados sugerem que, de fato, o 
setor de C&T é considerado prio-
ritário pelo atual governo. Porém, 
deve-se ter em mente que C&T 
foram poupadas desses cortes num 
contexto prévio de substancial re-
tração dos investimentos na área. 

Em relação aos Fundos Seto-
riais, a proposta de campanha do 
PT envolvia sua manutenção e am-
pliação, associados a uma gestão 
mais democrática. Em 20 de março 
foi instalado um grupo de trabalho 
para articular os Fundos Setoriais 
às novas diretrizes da política na-
cional de C&T. A perspectiva é que 
esses Fundos possibilitem assegurar 

a estabilidade e a continuidade do 
financiamento de programas de 
pesquisa e desenvolvimento, envol-
vendo a iniciativa privada, e que 
contribuam para reduzir as desi-
gualdades regionais em C&T.

A situação das bolsas para esti-
mular o engajamento em ativida-
des de C&T mereceu a atenção de 
diversas autoridades do Governo 
Federal. Tanto o Ministro de C&T 
como os presidentes do CNPq e da 
Capes ressaltaram a importância 
de se aumentar o número de bol-
sas. O ministro da C&T anunciou, 

em 11 de fevereiro, que o número 
de bolsas será ampliado em 9%, o 
que representaria a concessão de 
4.328 novas bolsas nas modalidades 
já existentes no CNPq; além disso, 
anunciou a criação de 10.250 bolsas 
em novos programas, incluindo a 
Bolsa de Iniciação Científica Júnior, 
destinada a estudantes do Ensino 
Médio engajados em atividades 
científicas, todas para o ano de 2003. 
Os recursos para essas novas bolsas 
já estariam previstos no orçamento 
do CNPq. E tanto o Ministro como 
o Presidente do CNPq ressaltaram a 
necessidade de reajustar o valor das 
demais bolsas; mas não informaram 

precisamente quando isso se efe-
tivará.

A criação de novas mo-
dalidades de bolsa, como a 
Bolsa de Iniciação Cientí-

A retomada  

do “fomento de 

balcão”, anunciada pelo 

Presidente do CNPq 

no discurso de posse, poderá facilitar 

o acesso dos cientistas às verbas 

daquele órgão
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fica Júnior, é positiva e congruente 
com a proposta de criação de um 
Programa Nacional de Popularização 
da Ciência. Por outro lado, preocupa 
o fato de que novas modalidades de 
investimento sejam criadas sem que 
sejam corrigidas as fragilidades das 
já existentes. Mais recentemente o 
CNPq anunciou “a implementação 
imediata de 431 novas bolsas de 
Produtividade em Pesquisa”, que 
corresponde a um aumento de 5,5% 
nessa modalidade. No conjunto, 
esses dados denotam a importância 
estratégica atribuída à formação dos 
futuros quadros de pesquisadores e 
o reconhecimento aos pesquisadores 
já estabelecidos; sugerem também a 
percepção de que houve descaso em 
seu gerenciamento nos últimos anos.

Tanto o programa de campanha 
do PT como declarações das auto-
ridades governamentais ressaltam a 
necessidade de diminuir os desequi-
líbrios regionais e setoriais em C&T. 
Além das dificuldades intrínsecas 
enfrentadas pelas regiões menos 
favorecidas do país em relação à 
carência de grupos de pesquisa con-
solidados que ofereçam o ambiente 
apropriado para a formação de no-
vos talentos para a pesquisa, há tam-
bém a migração de pesquisadores e 
estudantes de pós-graduação dessas 
regiões para os Estados que contam 
com maior apoio à pesquisa e com 
maior quantidade de grupos de 
pesquisa consolidados (ver Santos 
e Xavier, 1996). Essa migração de 
talentos e competências acaba por 
agravar os desequilíbrios regionais. 

Deve-se ser cauteloso em rela-
ção à estratégia proposta para ata-
car o problema das desigualdades 
regionais, sob o risco de pulveriza-

ção dos poucos recursos disponíveis 
ou da realização de investimentos 
menos efetivos na formação de 
novos quadros de cientistas. A 
proposta de atração e fixação, nas 
regiões norte, nordeste e centro-
oeste, de novos grupos de pesquisa 
e pesquisadores, oferecendo con-
dições especiais de manutenção da 
infra-estrutura dos pesquisadores 
ativos, tem, no nosso entendimento, 
poucas chances de sucesso; é pouco 
provável que se consiga mobilizar 
pesquisadores experientes, em nú-
mero suficiente, para essa tarefa. 
Por outro lado, a estratégia de en-
viar estudantes de pós-graduação 
dessas regiões menos favorecidas 
para os Estados que contam com 
grupos de pesquisa estabelecidos 
e com melhor infra-estrutura, 
também não produz resultados sa-
tisfatórios; os doutores formados 
nessa condição e que efetivamente 
regressam aos seus Estados de ori-
gem enfrentam uma avalanche de 
dificuldades para lidar com as limi-
tações e cultura locais em relação à 
pesquisa científica e para estabele-
cer um laboratório que contribua 
para esse esforço de multiplicação 
de competências. 

Uma estratégia mais viável, 
testada com sucesso no Brasil por 
meio do já mencionado convênio 
entre a Escola Paulista de Medicina 
e a Universidade Federal do Rio 
Grande de Norte, é criar progra-
mas de pós-graduação nos Estados 
menos favorecidos, que envolvam 
grupos locais e a participação, co-
mo orientadores, de pesquisadores 
vinculados a grupos estabelecidos 
de pesquisa. Parte das disciplinas 
seria ministrada no próprio local,  

neste caso com a participação dos 
orientadores, em esquema de rodí-
zio ao longo do ano, de modo que 
sempre houvesse pesquisadores 
mais experientes no local. A outra 
parte seria cursada junto ao labora-
tório de origem do orientador, nas 
visitas realizadas pelo estudante. 
Parcela substancial dos trabalhos 
experimentais das teses seria rea-
lizada no próprio local onde esses 
pós-graduandos prosseguiriam, 
posteriormente, na sua atividade 
profissional, depois de concluído o 
doutorado, com a vantagem de que 
ao longo desse processo criar-se-ía 
uma cultura local para a atividade 
científica. Outra possibilidade é es-
timular os PQIs.

A retomada do “fomento de 
balcão”, conforme anunciado pelo 
Presidente do CNPq em seu discur-
so de posse, é bem-vinda e poderá 
facilitar o acesso dos cientistas cujas 
linhas de pesquisa e capacidade de 
produção encontram-se em consoli-
dação às verbas do CNPq, quando 
estas estiverem disponíveis.

Considerações finais. Por fim, 
espera-se que haja transparência 
em relação à aplicação dos recursos 
públicos e aos critérios para desti-
nação dos mesmos e que isso se ex-
presse em uma mudança na forma 
como são tratadas e divulgadas as 
informações referentes à C&T. 

gfxavier@usp.br
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